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- Espera para obter
licenca ambiental
¢ o triplo do prazo

Orgaos ambientais levam, em média, 958 dias para julgar pedidos
de licenciamento, diz pesquisa, mas o prazo maximo é de 285 dias

O documento é um retrato do
quéo complexotem sido compa-
tibilizar desenvolvimento eco-
nomicoe preservacdoambiental
quando o assunto ¢ energia elé-
trica. Dezenas de empreendi-
mentos estdo parados por falta
de definicio sobre a viabilidade
do projeto. Em alguns casos, os
investidores ja desistiram de le-
var adiante a obra e pediram a
devolugéo da concessdo.

“Virou um processo muito
complexo, com uma legislacio
cheia de furos e vazios”, diz o
consultor Abel Holtz, responsa-
vel pelo estudo ao lado de Adria-
no Pires, do CBIE. Ele afirma
que mais de 70% dos 428 proje-
toslicitados (ouautorizados) en-
tre 2008 e 2010 ainda nfo tive-
ram a construggo iniciada.

Um dos principais motivos é
exatamente o processo ambien-
tal. Com regras mais frégeis, os
projetos ficam sujeitosa contes-
tagGes das mais variadas entida-
des, afirma Holtz. H4 falta de
mao de obranos 6rgios ambien-
tais para avaliar os empreendi-
mentos (nd0so6 deenergiaelétri-
ca) em tempo hébil - s6 em 2011,
o Instituto Brasileiro de Meio
Ambiente (Ibama) avaliou 6241i-
cencas ambientais no setor.

Qualidade. Para dificultar ain-
damais oprocesso,algunsinves-
tidores também d#o sua contri-
buicdo e entregam estudos am-
bientais de ma qualidade, faltan-
do informacGes e documentos.
Nesse vai e vem de pedidos de
esclarecimentos, perde-se mais
tempo. Segundo o CBIE, do ini-
cio do processo de licenciamen-
to até a autorizagdo para opera-

Stump, sécia do escritério Ma-
chado Meyer, outro fator que
atrapalha o processo ambiental
¢ a discussdo sobre de quem é a
competéncia do licenciamento
- governo federal, no caso Iba-
ma, ouestadual, pormeio dasse-
cretarias. Em muitos casos, cada
um tem uma regra diferente.
“H4 um conflito grande em rela-
¢doaisso”, destaca ela.

No meio dessa briga, muitos
projetos ficam paralisados. Al-
guns investidores desistem, co-
mo ¢é o caso da Brookfield Ener-
gia. A empresa pediu a extingéo
da concessio da Hidrelétrica
Bati 1, de 110 megawatts (MW),
quedesde 2001140 consegue ob-
teralicencapréviaparadaranda-
mento na construggo.

Nagquela época, os projetos hi-
drelétricos eram leiloados sem a
licenga prévia. Hoje, o governo
pode dar uma concesso se con-
seguir a primeira das trés licen-
¢as ambientais (licenga prévia,
de instalacdo e de operagéo). A
AgenciaNacional de Energia E1é-
trica (Aneel) teria concordado
com a devolugdo, mas caberd ao
Ministériode Minase Energiade-
liberar sobre o caso.

O diretor de Integragio e
Apoio da Arcadis Logos, Carlos
AugustoBlois Pera, é mais persis-
tente. Aempresaésdciadoproje-
to da Hidrelétrica de Murta, de
120 MW, localizadano Estadode
Minas Gerais. Desde 2000, quan-
do ganhou a concess3o da usina,
a empresa tenta conseguir a li-
cenga prévia paraviabilizar o pro-
jeto. Em 2005, um parecer do6r-
glo ambiental mostrava que era
invidvel construir a usina no lo-
cal estabelecido, pois inundaria

Amudancade projetoparaen-
quadramento nas exigéncias
dos érgaos ambientais tem sido
cada vez mais comum no Brasil.
O projeto da Hidrelétrica de Be-
loMonte,amaiorusinaemcons-
trugdo no Pafs, teve de ser revis-
to para reduzir os impactos am-

“bientais. O estudo original pre-

via inundar 1.225 km2. Com as
mudangas, agora serfo 440 km>.
Na Hidrelétrica de Cubatio, em
Santa Catarina, a alternativa pa-
ra reduzir possiveis alagamen-
tos serd fazer obras subterra-
neas, como a casa de forga e um
ttinel de 8km que evitainterven-
¢Oes na mata.

Ausinafoi concedidaem 1996
e chegou a conseguir as licengas
prévia e de instalacdo, cassadas
em seguida. Nesse caso, o licen-
ciamento ¢é de responsabilidade
dasecretaria estadual, afirmaJo-
sé Antunes Sobrinho, vice-presi-
dentedaEngevix, sociadahidre-
létrica de 50 MW. “J4 gastamos
entre US$ 3 milhdes e US$ 4 mi-
IhGes com estudos e até agora a
usina no saiu do papel.” O novo
projeto jé foi aprovado pela Em-
presa de Pesquisa Energética
(EPE), afirma ele.

Alémdaquestiodoalagamen-
todas dreas, outro fator que pro-
vocaatrasos nos licenciamentos
sdo as espécies de fauna e flora
que muitas vezes ndo sdo identi-
ficadas nos estudos, afirma a ad-
vogada Svetlana Miranda, do es-
critério Azevedo Sette. Ela lem-
bra de um caso em que, durante
o licenciamento, descobriram
uma espécie rara de aranha no
local onde seria construido um
empreendimento. Foram mais
seis meses de estudo.




